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ROL DE CATEGORIAS 

Ordenamento jurídico: pode ser compreendido como um conjunto de normas que 

tutelam o convívio social, valorando os comportamentos e delimitando condutas que, 

em alguns casos, ocorre mediante algum tipo de coação ou coerção. 

Constituição: documento que reúne as normas regulamentadoras da forma de 

Estado, governo e sua organização, assim como os princípios constitucionais, direitos, 

deveres e garantias fundamentais. 

Obrigação: é o vínculo que une duas pessoas em virtude de uma relação jurídica 

para cuja execução (da obrigação) o Estado garante meios de coação (do devedor)  

por exemplo, a cobrança de uma dívida. 

Dever: é algo que se impõe a um sujeito em consideração a interesses que não são 

seus, podendo ser de uma coletividade ou de outro sujeito. 

Dever jurídico: é uma posição jurídica passiva de um indivíduo que se consubstancia 

na necessidade de realizar algum comportamento imposto pelo ordenamento jurídico. 

Ele é um meio de proteger ou realizar tanto as posições jurídicas ativas, como outras 

situações jurídicas não subjetivas que sejam desejadas pelo ordenamento jurídico. 

Para sua efetividade, ele requer uma sanção, de modo a garantir que o sujeito passivo 

da relação jurídico tenha motivos para cumprir o dever que lhe é imposto. 

Deveres fundamentais: deveres jurídicos do homem e do cidadão que, por 

determinarem a posição fundamental do indivíduo, têm especial significado para a 

comunidade e podem por esta ser exigidos. 

Deveres constitucionais: deveres contidos na constituição, dirigidos a entidades, 

pessoas, órgãos ou poderes, mas que não são de natureza fundamental, tais como 

os deveres fundamentais. 

Direitos fundamentais: direitos que protegem ou promovem a dimensão básica da 

dignidade humana. 



 

Ética: é a reflexão sobre as ações humanas, as noções de certo e errado, justo e 

injusto, de como agir e viver bem. 

Princípios constitucionais: são normas que descrevem a ideologia da Constituição, 

seus objetivos, postulados e fins, ou seja, um norte para o ordenamento jurídico e a 

sociedade. 

Virtude: é a disposição de um indivíduo para agir e viver bem. Ela não é apenas uma 

característica de determinadas ações, mas uma inclinação para que o indivíduo se 

conduza para o caminho do bem e do que é bom conforme a ética. 
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RESUMO 

A presente Tese está inserida na linha de pesquisa da Principiologia Constitucional, 
Política do Direito e inteligência artificial, cuja área de concentração é 
Constitucionalismo, Transnacionalidade e Produção do Direito. O tema central da 
pesquisa são os deveres fundamentais. O objetivo científico é identificar e classificar 
os deveres fundamentais da Constituição brasileira de 1988 enquanto mecanismos 
de realização dos princípios constitucionais. A justificativa central do estudo está no 
fato de não haver atualmente qualquer pesquisa abordando de forma detalhada os 
deveres fundamentais existentes na Constituição de 1988, especialmente com uma 
identificação, classificação e análise desses deveres como mecanismos de realização 
dos princípios constitucionais. O problema central deste estudo pode ser descrito da 
seguinte maneira: quais são os deveres fundamentais da Constituição brasileira de 
1988 e como podem ser classificados enquanto mecanismos de realização dos 
princípios constitucionais? Foram traçados três objetivos específicos, cada qual 
correspondendo a um capítulo da pesquisa. No Capítulo 1, foi realizado estudo 
histórico-filosófico da ética do dever e da virtude, no qual são estudados alguns 
autores de revelo no campo filosófico e sociológico que tenham, de alguma forma, 
apresentado contribuição para o tema dos deveres e virtudes. O Capítulo 2 trata da 
análise do dever jurídico e, mais propriamente, dos deveres fundamentais. Ao final 
deste capítulo foi construído um rol tipológico que permite classificar os deveres 
fundamentais sob os mais diversos aspectos. O Capítulo 3 dedica-se a identificação 
e classificação dos deveres fundamentais constantes da Constituição brasileira de 
1988, bem como à sua análise enquanto mecanismo de realização dos princípios 
constitucionais. Verificou-se importância dos deveres fundamentais no Estado 
Democrático de Direito, haja vista que eles influenciam diretamente no modelo 
constitucional adotado, na compreensão da cidadania enquanto cooperação social 
relativa aos direitos e deveres de cada indivíduo, assim como nos mecanismos de 
efetivação dos direitos e princípios constitucionais eleitos pelo legislador constitucional 
como elementares àquela comunidade que promulgou sua Constituição. 
 

Palavras-chave: Dever. Direitos. Deveres fundamentais. Princípios Constitucionais. 
 

 



 

ABSTRACT  

This thesis is part of the research line of Constitutional Principles and Law Policy. It is 
concentrated in a larger área of Constitutionalism, Transnationality and Law 
Production. The central theme of the research is the fundamental duties. The scientific 
objective is to identify and classify the fundamental duties of the Brazilian Constitution 
of 1988 as mechanisms for the realization of constitutional principles. The central 
justification of the study lies in the fact that there is currently no research addressing 
in detail the fundamental duties existing in the 1988 Constitution, especially with an 
identification, classification and analysis of these duties as mechanisms for the 
realization of constitutional principles. The central problem of this study can be 
described as follows: what are the fundamental duties of the Brazilian Constitution of 
1988 and how can they be classified as mechanisms for the realization of constitutional 
principles? Three specific objectives were outlined, each one corresponding to a 
chapter of the research. In Chapter 1, a historical-philosophical study of the ethics of 
duty and virtue was carried out, in which some outstanding authors were studied, in 
the philosophical and sociological field, who have contributed to the theme of duties 
and virtues. Chapter 2 deals with the analysis of legal duty and, more specifically, of 
fundamental duties. At the end of this chapter, a typological list was constructed that 
allows classifying the fundamental duties under the most diverse aspects. Chapter 3 
is dedicated to the identification and classification of the fundamental duties contained 
in the Brazilian Constitution of 1988, as well as to its analysis as a mechanism for the 
realization of constitutional principles. It was verified the importance of fundamental 
duties in the Democratic State of Law, given that they directly influence the 
constitutional model adopted, in the understanding of citizenship as social cooperation 
related to the rights and duties of each individual, as well as in the mechanisms of 
implementation of rights and principles elected by the constitutional legislator as 
elementary to that community that enacted its Constitution. 
 

Keywords: Duty. Rights. Fundamental Duties. Constitutional principles. 

 

 



 

RESUMEM 

Esta tesis se enmarca en la línea de investigación Principios Constitucionales y 
Política del Derecho, cuya área de concentración es Constitucionalismo, 
Transnacionalidad y Producción de Derecho. El tema central de la investigación son 
los deberes fundamentales. El objetivo científico es identificar y clasificar los deberes 
fundamentales de la Constitución brasileña de 1988 como mecanismos para la 
realización de los principios constitucionales. La justificación central del estudio radica 
en que actualmente no existe una investigación que aborde en detalle los deberes 
fundamentales existentes en la Constitución de 1988, especialmente con una 
identificación, clasificación y análisis de estos deberes como mecanismos de 
realización de los principios constitucionales. El problema central de este estudio 
puede ser descrito de la siguiente manera: ¿cuáles son los deberes fundamentales de 
la Constitución brasileña de 1988 y cómo pueden ser clasificados como mecanismos 
para la realización de los principios constitucionales? Se delinearon tres objetivos 
específicos, cada uno correspondiente a un capítulo de la investigación. En el Capítulo 
1 se realiza un estudio histórico-filosófico de la ética del deber y la virtud, en el que se 
estudian algunos autores destacados en el campo filosófico y sociológico que han 
aportado de alguna manera al tema de los deberes y las virtudes. El capítulo 2 se 
ocupa del análisis del deber jurídico y, más concretamente, de los deberes 
fundamentales. Al final de este capítulo se construyó un listado tipológico que permite 
clasificar los deberes fundamentales bajo los más diversos aspectos. El Capítulo 3 
está dedicado a la identificación y clasificación de los deberes fundamentales 
contenidos en la Constitución brasileña de 1988, así como a su análisis como 
mecanismo para la realización de los principios constitucionales. Se constató la 
importancia de los deberes fundamentales en el Estado Democrático de Derecho, 
dado que inciden directamente en el modelo constitucional adoptado, en la 
comprensión de la ciudadanía como cooperación social relacionada con los derechos 
y deberes de cada individuo, así como en los mecanismos de aplicación de los 
derechos y principios constitucionales elegidos por el legislador constitucional como 
elementales de aquella comunidad que promulgó su Constitución. 
 
Palabras clave: Deber. Derechos. Deberes Fundamentales. Principios 
constitucionales.
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